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HABEAS CORPUS. CRIME, EM TESE, DO ART.
121,  §2º,  II,  DO CP.  ALEGADO EXCESSO DE
PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. DECISÃO DE
PRONÚNCIA.  SÚMULA  Nº  21  DO  STJ.
JULGAMENTO  DO  WRIT  PREJUDICADO
NESTA PARTE. FALTA  DE FUNDAMENTAÇÃO
DA  PRISÃO  CAUTELAR.  INSUBSISTÊNCIA.
DENEGAÇÃO DA ORDEM.

Pronunciado o réu, fica superada a alegação do
constrangimento ilegal da prisão por excesso de
prazo na instrução (Súmula 21 STJ)

Não  há  que  se  falar  em  ausência  de
fundamentação no decreto preventivo impugnado,
quando, embora conciso e sucinto, encontram-se
preenchidos  os  requisitos  do  art.  312  do  CP,
mormente  quando  a  prisão cautelar  foi  mantida
em decisão de pronúncia.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A ORDEM PELO
EXCESSO DE PRAZO E DENEGAR  PELA DESFUNDAMENTAÇÃO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO
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Trata-se  de Habeas Corpus,  com pedido  de  liminar,  impetrado

pelo Bel. Dárcio Galvão de Andrade em favor do paciente Wellington da Silva

Pessoa apontando, como autoridade coatora, a Juíza da 1ª Vara Criminal da

Comarca de Santa Rita/PB.

Segundo o impetrante, o paciente está sofrendo constrangimento

ilegal, pois, preso em flagrante delito pela prática, em abstrato, do crime de

homicídio  (art.  121,  caput),  está  recluso  há  163  dias,  sem que  tenha  sido

remetido ao juízo o Inquérito Policial, nem ofertada a denúncia, além de estar

desfundamentado o decreto preventivo.

Pugna,  assim,  pelo  deferimento  da  liminar  perseguida  e,  no

mérito, a concessão definitiva da ordem.

Solicitadas as informações de estilo, a magistrada afirmou, à fl.

31, que, no dia 14 de outubro, foi realizada audiência de instrução, em que o

réu foi pronunciado, nos termos do art. 121, § 2º, inciso II do Código Penal,

tendo sida mantida a sua prisão, principalmente por entender necessário para

resguardar a instrução que se realizará no Tribunal do Júri.

Liminar indeferida (fls. 33/35).

A Procuradoria de Justiça, ao oferecer parecer (fls. 37/39), opina

pela denegação da ordem, rebatendo a razão aduzida pelo impetrante acerca

do excesso de prazo.

É o breve relatório.

VOTO

A pretensão  do  impetrante,  no  presente  mandamus,  é  de  ver

cessado o constrangimento que sofre o paciente, baseando-se inicialmente no

Desembargador João Benedito da Silva
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excesso  de  prazo  na  remessa  do  inquérito  ao  juízo  e  no  oferecimento  da

denúncia, além da falta de fundamentação do decreto preventivo.

Pois bem. 

Alega  o  impetrante  que  o  paciente  foi  preso  em  flagrante  em

27/05/2014, como incurso nas sanções do art. 121, caput, do Código Penal e

teve,  no  dia  29/05/2014,  sua  prisão  preventiva  decretada,  sem que,  até  a

presente data, o Inquérito Policial tenha sido remetido ao juízo e sem que tenha

sido apresentada a denúncia pelo Ministério Público.

Ocorre  que,  das  informações  prestadas  pela  magistrada  de

primeiro grau, afere-se que, em audiência de instrução, realizada no dia 14 de

outubro, o réu, ora paciente, foi PRONUNCIADO, como incurso nas sanções

do art. 121, § 2º, inciso II do Código Penal, ocasião em que a sua prisão foi

mantida, especialmente com o fim de resguardar a instrução a ser realizada no

Tribunal do Júri. 

Ora, em se tratando de  habeas corpus, é indispensável que se

apresente a possibilidade do paciente sofrer ou se achar ameaçado de sofrer

violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso

de poder.

In casu, a ameaça de coação cessou com a PRONÚNCIA do réu,

o que leva ao julgamento prejudicado do pedido, uma vez que não há mais o

constrangimento ilegal no que se refere ao argumento de excesso de prazo na

remessa do inquérito ao juízo e no oferecimento da denúncia.

Nesse sentido,  preceitua a Súmula 21 do Superior  Tribunal  de

Justiça:

Pronunciado  o  réu,  fica  superada  a  alegação  do
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo
na instrução.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nessa esteira de raciocínio, já decidiram nossos Tribunais Pátrios,

inclusive o Tribunal de Justiça da Paraíba e o Colendo STJ:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
TENTADO  E  CONSUMADO.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  CONCLUSÃO  DA
INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  ADVENTO  DE  DECISÃO
DE PRONÚNCIA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº  21
DO  STJ.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  EM
SENTIDO ESTRITO. Autos encaminhados ao TJ para
que o recurso seja devidamente analisado e julgado.
Desmembramento  do  feito.  Faculdade  do  juiz  da
causa.  Constrangimento  ilegal  não  evidenciado.
Ordem  denegada.  (TJMG;  HC  1.0000.14.078478-
6/000;  Relª  Desª  Luziene  Barbosa  Lima;  Julg.
09/12/2014;  DJEMG  12/12/2014)(SEM  DESTAQUE
NO ORIGINAL);

HABEAS  CORPUS.  Decreto  de  prisão  preventiva.
Suposta prática do crime tipificado no artigo 121, §2º,
II e IV e art. 288, ambos do Código Penal e art. 14 da
Lei  nº  10.826/03.  Alegado  excesso  de  prazo  na
conclusão  da  instrução  processual.  Informações  da
autoridade dita coatora. Superveniência de decisão de
pronúncia. Novo título legitimador da prisão. Perda do
objeto.  Writ prejudicado  1.  Julga-se  prejudicado  o
pedido  de  habeas  corpus,  em  face  da  inegável
perda  de  seu  objeto,  quando,  impetrado  ao
fundamento do excesso de prazo para o deslinde
da instrução criminal e de ausência de justa causa
da medida preventiva, vem a noticiar a autoridade
coatora  a  prolação  de  sentença  de  pronúncia,
razão  por  que,  advindo  nova  situação  jurídica,
improcede  analisar  a  ordem  em  seu  conteúdo
meritório. (TJPB;  HC  2012076-43.2014.815.0000;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Carlos
Martins  Beltrão  Filho;  DJPB  09/12/2014;  Pág.  18)
(GRIFEI).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO.  PRONÚNCIA.EXCESSO
DE  PRAZO.  SÚMULA  21/STJ.  DILIGÊNCIAS
NECESSÁRIAS  À  OITIVA  DETESTEMUNHAS.
INTERESSE  DAS  PARTES.   RAZOABILIDADE  DA
DEMORA.  INSTRUÇÃO  CRIMINAL  ENCERRADA.
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não

Desembargador João Benedito da Silva
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tem  as  características  de  fatalidade  e  de
improrrogabilidade,  fazendo-se  imprescindível
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma
aritmética  dos  prazos  para  os  atos  processuais
(Precedentes do STF e do STJ).
II - Após o paciente ter sido pronunciado - o que se
deu  em  menos  de  dois  anos  após  a  efetivação  da
prisão cautelar -, o atraso na realização do julgamento
pelo Tribunal do Júri pode ser atribuído às diligências
necessárias  à  oitiva  de  testemunhas  arroladas  pela
acusação e anuídas pela defesa.
III - Ademais, de acordo com a Súmula n. 21/STJ, a
pronúncia  do  réu  afasta  a  alegação  de
constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  na
instrução. (Precedentes)
Recurso ordinário desprovido. (RHC 517461MG, Rel.
MIN.  FÉLIX  FISHER,  T5,  Dje  02/12/2014)(SEM
DESTAQUE NO ORIGINAL); 

De outra banda, não merece prosperar o argumento de falta de

fundamentação  do  decreto  preventivo  ventilado  pelo  impetrante.  Como  já

destacado anteriormente,  ao se  apreciar  a  medida de urgência  perseguida,

somente haverá constrangimento ilegal quando a decisão que decreta a prisão

preventiva  encontrar-se  sem  justificativa  concreta.  Ainda  que  seja  concisa,

nenhuma irregularidade será reconhecida. 

No caso dos autos, ao determinar a constrição cautelar, o juízo

singular discorreu que a medida se fazia necessária principalmente no tocante

a garantia da instrução criminal, requisito este previsto no art. 312 do CPP.

In verbis, transcreve-se trecho do decisum (fl. 23):

Trata-se de comunicado de prisão em flagrante, onde
constata-se que o indiciado foi incurso nas penas do
art. 121, do código penal – crime de homicídio – crime
apenado com pena de reclusão, não sendo o caso de
se  aplicar  medidas  cautelares,  vislumbrando  a
presença  dos  requisitos  necessários  ao  decreto
preventivo,  principalmente  no  tocante  a  garantia
da  instrução  criminal,  já  que  em  liberdade  esta
ficará seriamente comprometida. É preciso que as
pessoas que as pessoas que ainda serão ouvidas
tenham  a  tranquilidade  necessária  para  prestar
depoimento  e  esta  tranquilidade  só  será

Desembargador João Benedito da Silva
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conseguida  mantendo-se  o  indiciado  preso.
Registre-se,  ainda,  que esta Comarca vem sofrendo
uma onda de violência grande, sendo necessário que
o Judiciário demonstre a sociedade que as medidas
cabíveis  vem  sendo  tomadas,  principalmente  em
casos de gravidade como este, com o fim de garantir a
ordem pública (DESTAQUEI).

Neste contexto, a partir da leitura da fundamentação, apesar de

sucinta,  não  há  dúvidas  a  respeito  da  existência  de  justificativa  concreta

demonstrando tratar-se de medida imprescindível para a garantia da instrução

criminal, uma vez que, ficando o réu em liberdade, aquela ficará seriamente

comprometida.  Ressaltou  também a gravidade concreta  do crime,  em tese,

praticado e a importância da adoção de medidas como esta para garantir  a

ordem pública. 

Ademais, em sede de informações, noticiou a magistrada  a quo

que, na decisão de pronúncia, foi mantida a prisão cautelar do ora paciente,

justificando “pelo fato de entender necessário para resguardar a instrução que

se realizará no Tribunal do Júri”.

Nesse sentido, a título exemplificativo:

HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
INSUFICIÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  PRESUNÇÃO  DE
INOCÊNCIA.  NÃO  VERIFICADA  QUALQUER
OFENSA.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS  DO
ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
FUNDAMENTAÇÃO  SATISFATÓRIA.  EXCESSO  DE
PRAZO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 21 DO STJ.
ORDEM  DENEGADA.  1)  As  condições  pessoais
favoráveis  não  se  constituem  em  óbice  para  a
decretação  da  prisão  cautelar.  2)  Existindo  motivos
autorizadores para decretação da prisão cautelar, na
forma  da  Lei,  bem  como  se  devidamente
fundamentada sua decretação/manutenção, não cabe
alegação  de  ofensa  ao  princípio  da  presunção  de
inocência. 3) Estando presentes os requisitos para a
manutenção da custódia cautelar  do paciente,  quais
sejam, aqueles previstos no artigo 312, do Código de
Processo  Penal,  não  há  que  se  falar  em
constrangimento  ilegal  a  ensejar  a  concessão  da

Desembargador João Benedito da Silva
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ordem. 4) A decisão de pronúncia que manteve a
prisão  preventiva  do  paciente  se  encontra
devidamente fundamentada, se embasa no art. 312
do CPP, atende à regra constitucional disposta no
art. 93, IX e observa a Lei nº 12.403/11. 5) Proferida
decisão  de  pronúncia,  resta  encerrada  a  instrução
criminal, não cabendo falar em excesso de prazo, nos
termos  da  Súmula  nº  21,  do  STJ.  6)  ORDEM
DENEGADA. (TJES; HC 0025687-92.2014.8.08.0000;
Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Adalto  Dias
Tristão;  Julg.  03/12/2014;  DJES  11/12/2014)
(destaquei).

Diante  de  tais  razões,  julgo  prejudicado o  presente  habeas

corpus no que tange ao excesso de prazo e denego a ordem pleiteada quanto

ao segundo fundamento.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,

além do relator, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o Exmo. Sr. Dr.

Wolfram da Cunha Ramos (Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo.

Sr.  Des.  Joás de Brito Pereira Filho).  Ausente o Exmo. Sr.  Des.  Luiz  Silvio

Ramalho Júnior. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo

Vieira, Procurador de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


